
ESPORTE E LAZER

• As políticas públicas de Esporte e Lazer foram objeto de 34 sugestões e demandas, que

incidiram especialmente nos  temas Lazer e Esporte de Participação, com destaque

para  o  grande  número  de  demandas  provenientes  da  região  do

Jequitinhonha/Mucuri. 

• Tais demandas indicam a necessidade de disseminar ações de esporte e lazer para o

interior do Estado, principalmente por meio da construção de equipamentos públicos para

prática esportiva e do aumento dos recursos orçamentários para o setor.

• Esporte e Lazer

• Cerca de 10% das propostas tiveram como objeto o Esporte e o Lazer de forma conjunta,

sem  apontar  demandas  específicas.  Entre  essas,  destacam-se  a  ampliação  e

fortalecimento da política de esporte e lazer no Estado.

• No que toca a esse tema, a Comissão de Esporte da ALMG realizou, desde o início da

legislatura,  diversas  audiências  públicas para  debater  temas específicos  da área,  mas

sempre com enfoque nas ações relativas a esporte, em detrimento das relativas a lazer. 

• Tendo em vista que não há tratamento conjunto dos temas, a análise das propostas será

restrita as temas separadamente.

• Esporte

• Cerca de um terço das propostas apresentadas abordaram a temática  do esporte  em

sentido amplo. Elas foram aglutinadas na forma das seguintes demandas:

• universalização do acesso às políticas públicas de esporte;

• garantia de infraestrutura adequada para a prática esportiva para todos;

• aumento dos recursos disponíveis para projetos esportivos.

• As  demandas  apresentadas  refletem a  carência  de  equipamentos  esportivos  públicos,

especialmente no interior, haja vista que a maior parte delas reivindicaram a construção de

quadras  esportivas.  Nesse  campo,  destaca-se  a  atuação  parlamentar  por  meio  de

emendas ao orçamento para a construção de quadras e outros espaços para a prática

esportiva.



• Quanto  ao  tema  das  políticas  públicas  de  esporte,  a  Comissão  de  Esporte,  Lazer  e

Juventude, cumprindo sua função fiscalizadora, promoveu, desde o início da legislatura,

diversos  debates sobre a execução dos programas da pasta,  entre  os quais  cita-se a

realização de várias audiências públicas: em 14/5/2013, para discutir o programa Geração

Saúde; em 30/4/2013, que teve como tema a educação física nas escolas estaduais; e em

29/5/2010, sobre o apoio do Estado ao esporte amador. 

• Atinente à demanda por mais recursos para o esporte, interessante notar que foi solicitada

especificamente a elaboração de uma lei estadual de incentivo ao esporte, matéria que foi

um dos objetos do Projeto de Lei nº 3.698/2013, já aprovado nesta Casa e em vias de ser

sancionado pelo Governador. O projeto, que consolida a legislação tributaria do Estado de

Minas Gerais e da outras providencias, prevê a possibilidade de concessão de benefícios

fiscais à empresas que apoiarem financeiramente projetos esportivos.

• Destaca-se também o Projeto de Lei nº 3.754/2013 que pretende alterar a Lei nº 18.030,

de12/1/2009,  de modo a  garantir  maior  repasse de recursos  do  ICMS destinados aos

Municípios pelo critério esporte.

• Verifica-se, portanto, que esta Casa esteve atenta às demandas apresentadas na área do

esporte,  mas deve-se considerar  que ainda é necessário o aprofundamento do debate

para a garantir a democratização do acesso às práticas esportivas. 

• Esporte - Esporte de participação

• Aproximadamente 20% das sugestões trataram do esporte de participação, demandando,

em resumo, a realização de programas e construção de espaços públicos para a prática

esportiva, em especial quadras públicas e academias ao ar livre.

• Importante  observar  que  a  Comissão  de  Esporte,  Lazer  e  Juventude  tem  promovido

debates a respeito do tema, como as audiências públicas sobre os programas do governo

estadual Geração Saúde, em 14/5/2013, e Saúde na Praça, em 22/11/2011.

• Além das discussões sobre os programas, os parlamentares procuram atuar nesse campo

de maneira mais efetiva ao propor emendas ao orçamento para construção de academias

ao ar livre.

• Esporte - Esporte Educacional

• Uma proposta incide sobre o tema Esporte Educacional, solicitando a compra de material

esportivo para as escolas estaduais de Uberlândia. 



• Ressalte-se que, da forma proposta, a demanda se aproxima da discussão promovidas até

o momento pela ALMG sobre a oferta da educação física nas escolas, como a audiência

pública realizada em 30/4/2013 pela Comissão de Esporte, Lazer e Juventude.

• As  demandas  sobre  o  assunto  que  chegaram  até  agora  a  esta  Casa  trataram

especialmente da exigência de que a disciplina seja ministrada por profissionais habilitados

na área e não foi citada a questão da infraestrutura física e pedagógica necessárias às

aulas.

•

• Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:

• Realização de audiências públicas sobre:

• adoção de mecanismos democráticos e transparentes para a destinação de recursos

estaduais aos municípios para construção de infraestrutura esportiva;

• regulamentação do novo instrumento de incentivo fiscal para projetos esportivos;

• finalização  da  tramitação  do  Projeto  de  Lei  nº  3.745/2013,  que  carece  de

aprofundamento da análise sobre os efeitos de sua aprovação nos orçamentos dos

Municípios;

• fortalecimento  da  ação  fiscalizadora,  por  meio  do  acompanhamento  da  efetividade  do

programa estadual Geração Saúde; 

• promoção do debate a respeito do papel dos Municípios na ampliação do acesso à prática

esportiva a todos;

• realização de audiência pública no Município de Uberlândia para debater as condições

materiais disponíveis para os professores de Educação Física da rede estadual realizarem

seu trabalho. Somente a partir da conhecimento do possível problema no Município esta

Casa poderá dar sua contribuição, intermediando uma solução junto às Secretarias de

Estado de Educação e Esporte.

• Lazer

• Cerca de 18% das propostas indicaram a demanda da população por opções de lazer, mas

de forma bastante genérica e difusa. Entretanto, chama a atenção uma das propostas que

solicita apoio do poder público ao escotismo, como contribuição para o desenvolvimento

da cidadania da juventude mineira.



• Pelas intervenções apresentadas,  há a percepção da população de que o Estado não

oferece  oportunidades  de  lazer  para  a  sociedade.  Embora  o  direito  ao  lazer  seja

constitucionalmente garantido, talvez pelo fato de não existir uma política especificamente

para esse objeto, que é sempre abordado de forma interdisciplinar e transversal,  até o

momento não houve ação especifica desta Casa sobre a matéria.

• Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:

• realização  de  audiência  pública,  com  a  participação  de  especialistas,  para  discutir  a

necessidade e possibilidade de sistematização ou construção de uma política pública de lazer

no Estado.


